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RESUMO 

O objetivo deste artigo é apresentar a educação do campo 

como um direito a ser respeitado e garantido e como um 

dever Constitucional do Estado, por meio de políticas públi-

cas específicas à realidade do campo, principalmente no 

contexto político atual de instabilidade e retrocessos. Para 

isso, o texto estrutura-se em três partes: a primeira apresenta 

a contextualização histórica da educação do campo, estabe-

lecendo um paralelo entre a educação rural, que contempla 

os interesses da elite burguesa, representada no campo pelo 

agronegócio e o latifúndio e a educação do campo, que se 

volta aos camponeses e camponesas, no sentido de consci-

entizá-los e emancipá-los para a construção de uma nova 

sociedade; a segunda parte releva o papel e importância dos 

movimentos sociais para a implementação da educação do 

campo e seu fortalecimento, destaca, também, algumas con-

quistas legais já consolidadas; a terceira e última parte trata 

da situação da conjuntura política atual em face da crise 

capitalista, e dos desafios postos no sentido de garantir os 

direitos já conquistados e fazer cumprir os deveres do Esta-

do, somente possível através dos movimentos sociais do 

campo, enfrentando o antagonismo de classe e a consequen-

te correlação de forças, que se dá na luta diária de resistên-

cia e enfrentamento, na perspectiva de rompimento do atual 

sistema e construção de uma nova sociedade. Para tanto, 

valeu-se de teóricos que tratam das questões apontadas, tais 

como Arroyo (2011), Azevedo (2007), Caldart (2005), Fer-

nandes (2002;2005), Paludo (2012); Molina (2005) entre 

outros. Utilizou-se, como procedimento metodológico a 

pesquisa bibliográfica. Ressalte-se que o trabalho, ora apre-

sentado, tem a sua importância no sentido de destacar a 

educação do campo como um direito e dever do Estado e 

como um dos instrumentos de resistência e enfrentamento 

ao projeto neoliberal e de afirmação do projeto contra he-

gemônico de uma nova sociedade. 

Palavras Chave: Educação do Campo; Direito e Dever 

Constitucional; Movimentos Sociais. 

 

ABSTRACT 

The purpose of this article is to present the education of the 

countryside as a right to be respected and guaranteed and as 

a constitutional duty of the State, through public policies 

specific to the reality of the field, especially in the current 

political context of instability and setbacks. For this, the text 

is structured in three parts: the first presents the historical 

contextualization of rural education, establishing a parallel 

between rural education, which contemplates the interests of 

the bourgeois elite, represented in the field by agribusiness 

and latifundio and education of the countryside, which turns 

to peasants and peasants, in the sense of raising awareness 

and emancipating them for the construction of a new socie-

ty; the second part highlights the role and importance of 

social movements for the implementation of rural education 

and its strengthening, also highlights some legal achieve-

ments already consolidated; the third and final part deals 

with the situation of the current political conjuncture in the 

face of the capitalist crisis and the challenges posed to guar-

antee the rights already won and to enforce the duties of the 

State, only possible through the social movements of the 

countryside, facing antagonism of class and the consequent 

correlation of forces, which occurs in the daily struggle of 

resistance and confrontation, in the perspective of breaking 

the current system and building a new society. In order to do 

so, he used theorists who deal with the issues mentioned, 

such as Arroyo (2011), Azevedo (2007), Caldart (2005), 

Fernandes (2002; Molina (2005) among others. Biblio-

graphic research was used as a methodological procedure. It 

should be emphasized that the work presented here has its 

importance in highlighting the education of the countryside 

as a right and duty of the State and as one of the instruments 

of resistance and confrontation with the neoliberal project 

and of affirmation of the counter-hegemonic project of a 

new society. 

 

Keywords: Field Education; Right and Constitutional Duty; 

Social movements. 
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INTRODUÇÃO  

 

Defender a educação do campo 

nos dias de hoje como um direito dos 

povos do campo e como um dever 

constitucional do Estado é muito im-

portante, pois, em face da crise do 

sistema capitalista e, do consequente 

acirramento das disputas entre projetos 

diferentes de sociedade, esse direito 

incorporado e consolidado, servirá de 

instrumento eficaz aos movimentos 

sociais e as classes trabalhadoras, para 

a edificação de um novo projeto de 

sociedade, de desenvolvimento e de 

ser humano. 

Assim, objetivou-se, por inter-

médio desta pesquisa, apresentar a 

educação do campo, edificada na luta 

permanente dos movimentos sociais e 

pautada em princípios emancipadores 

e revolucionários, como um direito a 

ser respeitado e garantido e como um 

dever Constitucional do Estado, por 

meio de políticas públicas específicas 

à realidade do campo, principalmente 

no contexto político atual de instabili-

dade e retrocessos. 

O modelo de desenvolvimento e 

de educação implantado no campo foi 

tão excludente que marca até hoje a 

ação das elites brasileiras. A origem de 

grande parte desse sistema desigual e 

excludente está relacionada com a 

forma de ocupação do território, onde 

foram priorizados projetos de grandes 

propriedades, voltadas para a mono-

cultura de exportação. 

O campo sempre foi visto e tra-

tado pelas classes hegemônicas como 

um lugar de “atraso”, “subdesenvolvi-

do”, um lugar de onde se deve extrair 

o máximo de benefícios para servir à 

cidade e ao capital. Um lugar onde a 

educação a ser implementada tenha por 

escopo qualificar os trabalhadores 

rurais para melhor servirem de mão de 

obra barata aos proprietários dos meios 

de produção.  

Segundo Leite (2002): 

 

A Educação Rural no Brasil, por 

motivos sócio-culturais, sempre foi 

relegada a planos inferiores, e teve 

por retaguarda ideológica o elitis-

mo acentuado do processo educaci-

onal aqui instalado pelos jesuítas e 

a interpretação política ideológica 

da oligarquia agrária, conhecida 

popularmente na expressão: “gente 

da roça não carece de estudos. Isto 

é coisa de gente da cidade” (LEI-

TE, 2002, p. 14). 

 

Ao se contextualizar historica-

mente a educação voltada ao campo 

não se pode olvidar de considerar o 

processo de colonização, o regime de 

escravidão, o latifúndio e a predomi-

nância da produção extrativista e agrí-

cola voltada para a exportação. Esta 

formação social não irá demandar a 

qualificação da força de trabalho, oca-

sionando um descaso total com o 

aprendizado escolar das camadas po-

pulares. A educação Rural cumpriu 

este papel, ao longo de muitos anos. 

Não obstante, a partir das lutas 

desenvolvidas no campo pelos movi-

mentos sociais rurais através de prin-

cipais frentes: as Ligas Camponesas, 

entre as décadas de 1940 e 1960, e o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST), criado na década de 

1980, bandeiras de luta como: reforma 

agrária, a justa distribuição da terra, da 

renda e das riquezas, a defesa dos va-

lores humanistas e socialistas nas rela-

ções sociais, a demarcação e titulação 

das terras indígenas, quilombolas, de 

“fundo de parto”, a soberania alimen-

tar, a luta pela consolidação de uma 

educação do campo, estão sendo forta-

lecidas e servem de contraponto ao 

modelo de desenvolvimento capitalis-

ta.  

Ao tratar sobre a educação do 

campo Kolling, Nery e Molina (1999), 

assim se manifestaram:  

 

A luta desse movimento busca con-

ceber a educação básica do campo, 

voltada ao interesse do campo, vol-

tada ao interesse e ao desenvolvi-

mento sociocultural e econômico 

dos povos que habitam e trabalham 

no campo, atendendo às suas dife-

renças históricas e culturais para 

que vivam com dignidade e para 

que, organizados, resistam contra a 

exploração e a expropriação, ou se-

ja, este do campo tem o sentido do 

pluralismo das idéias e das concep-

ções pedagógicas: diz respeito à 

identidade dos grupos formadores 

da sociedade brasileira (conforme 

os artigos 206 e 216 da nossa Cons-

tituição) ( KOLLING; NERY; 

MOLINA 1999, p. 28-29). 

 

Optou-se, assim, em desenvol-

ver este trabalho abordando, inicial-

mente, um pouco da história de surgi-

mento da educação do campo, estabe-

lecendo um paralelo entre esta e a 

educação rural. Em seguida, destacou-

se a importância dos movimentos soci-

ais para a implementação da educação 

do campo e seu fortalecimento, fazen-

do-se também uma referência a algu-

mas conquistas legais já consolidadas, 

buscou-se ainda tratar da situação da 

conjuntura política atual, em face da 

crise capitalista, e dos desafios postos 

no sentido de garantir os direitos já 

conquistados e fazer cumprir os deve-

res do Estado e, por fim, suscitaram-se 

algumas reflexões conclusivas. 

  

CONTEXTO HISTÓRICO DA EDU-

CAÇÃO DO CAMPO 

 

Ao longo da história do Brasil, 

o modelo de educação praticado no 

campo pelos diferentes governos cons-

tituiu-se num modelo tecnocrata urba-

no voltado a uma elite rural e com o 

escopo principal de formar uma mão-
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de-obra para atender ao mercado in-

dustrial. 

Segundo Mészaros (2005), a 

educação institucionalizada no modo 

de produção capitalista, especialmente 

nos últimos 150 anos, esteve centrada 

nos propósitos de fornecer conheci-

mentos e pessoal necessários à máqui-

na do capital em favor da expansão do 

sistema capitalista e ainda gerar e pro-

duzir um quadro de valores morais que 

validam os interesses dominantes, por 

meio da internalização ou da “domina-

ção estrutural” implacavelmente im-

posta. Neste mesmo sentido, Vaz e 

Souza (2009) destacam que as instân-

cias política e econômica, como o 

Estado e o capitalismo, para atenderem 

aos intentos de lucro na produção, 

fornecem um ensino voltado a uma 

formação técnica.  

 

O Estado, como instância política, e 

o capitalismo, como instância eco-

nômica, visavam o lucro da produ-

ção, proporcionando um ensino 

voltado a uma formação mais téc-

nica, em que o trabalhador aprende-

ria o suficiente para desempenhar 

funções com o objetivo de fortale-

cer a ambos: os alunos usufruindo 

do processo escolar para atender 

seus objetivos, e o Estado pensando 

a educação que o trabalhador rural 

deveria ter (VAZ e SOUZA, 2009, 

p. 866). 

 

Assim, as políticas educacionais 

se organizavam em conformidade com 

os interesses capitalistas. Para tanto, o 

ensino do campo e as escolas não ti-

nham identidades. A escola rural era 

apenas um lugar para se aprender a ler, 

escrever e a “contar”. Ressalte-se que a 

leitura e a escrita reproduziam a reali-

dade da classe burguesa dominante, 

não havendo qualquer referência à 

história de vida e sacrifício dos traba-

lhadores rurais.  

O geógrafo Bernardo Mançano 

Fernandes (1999), ao tratar sobre os 

componentes ideológicos da consciên-

cia urbana sobre o rural, escreveu: 

 

O caipira preguiçoso (porque doen-

te) metamorfoseia-se no rico fazen-

deiro cercado de múltiplas comodi-

dades urbanas (como televisão de 

circuito fechado, meio de comuni-

cação que não existia no Brasil 

quando a história foi escrita), gra-

ças à intervenção de dois agentes 

urbanos: o médico e os remédios de 

laboratório. Essa história, que ex-

pressa limpidamente os componen-

tes ideológicos fundamentais da 

consciência urbana recente sobre o 

mundo rural, denuncia os vínculos 

reais entre o rural e o urbano. 

(FERNANDES, Bernardo Mança-

no,1999, p.58). 

 

Predominou, neste contexto, a 

chamada Educação Rural que, para 

alguns pensadores (FERNANDES, 

2002; 2005; SCHWENDLER, 2004; 

CALDART, 2005; 2008; MOLINA, 

2005; GHEDINI, 2007, entre outros), 

possui princípios e diretrizes que se 

articulam com a lógica mercadológica 

de produção do agronegócio, negando 

a existência de um campo de vida, 

culturas e saberes. A Educação Rural 

estava “adequada aos modelos políti-

cos de desenvolvimento econômico 

efetivados no campo, cujas bases se 

fundamentavam nos interesses das 

classes dominantes” (AZEVEDO, 

2007, p. 145). 

Molina e Fernandes (2004) des-

tacam que: 

 

Os tímidos programas que ocorre-

ram no Brasil para a educação rural 

foram pensados e elaborados sem 

seus sujeitos, sem sua participação, 

mas prontos para eles. (...). A edu-

cação rural projeta um território 

alienado porque propõe para os 

grupos sociais que vivem do traba-

lho da terra, um modelo de desen-

volvimento que os expropria. 

(MOLINA; FERNANDES, 2004, 

p. 61-62). 

 

Pode-se afirmar que a escolari-

zação oferecida para os povos do cam-

po teve sempre por escopo a superação 

da condição de marginalidade e inca-

pacidade em que os mesmo se encon-

travam para a classe dominante. Nes-

sas bases se assenta a justificativa do 

ensino de conteúdos instrumentais, 

uma vez que serviria apenas para lidar 

com o trabalho, também concebido 

como meramente instrumental. Além 

de não dispor de uma educação con-

textualizada e preocupada com o cam-

po e com as questões do campo, “os 

programas e projetos desenvolvidos ao 

longo de décadas na perspectiva da 

educação rural sempre tiveram como 

premissa o atraso do sujeito do campo, 

o qual precisava ser educado para se 

enquadrar no sistema produtivo mo-

derno” (FREITAS, 2011, p. 36).  

Desse modo, a educação não 

respeitava a identidade dos campone-

ses, tornando-os meros receptores dos 

ensinamentos alienantes e vazios. A 

educação assim concebida nunca seria 

um meio de superação da condição 

subalterna em que vivam.  

O que se encontrou, ao longo 

dos anos, nas escolas situadas no meio 

rural, segundo Arroyo (2012) foi a 

presença hegemônica de pedagogias de 

desenraizamento e desterritorialização, 

que buscavam enquadrar os modos de 

vida dos povos do campo a uma ideia 

de civilidade urbanocêntrica, inviabili-

zando todas as formas de conhecimen-

to que não se encaixem nessa validade 

de forma legítima de conhecer. (AR-

ROYO, 2012). 

 

A ATUAÇÃO E O PAPEL DOS 

MOVIMENTOS SOCIAIS PARA A 

EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Os movimentos sociais sempre 

se constituíram em elementos de gran-

de importância na história das conquis-

tas sociais no Brasil. Surgido da inicia-

tiva popular, motivados, na maioria 
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das vezes, pelas mazelas decorrentes 

da divergência entre o universo do 

capital em detrimento do trabalho, e, 

assim, do trabalhador, os mesmos têm 

representado a luta de resistência e 

posicionamento político da sociedade. 

Muitos hoje servem como exemplo: 

movimentos em defesa da natureza, 

das etnias, à orientação sexual, os mo-

vimentos pela terra e pelo teto, os 

quais se configuram em manifestos de 

ordem particular.  

 

Movimentos sociais são fenômenos 

históricos, decorrentes de lutas so-

ciais. Colocam atores específicos 

sob as luzes da ribalta em períodos 

determinados. Com as mudanças 

estruturais e conjunturais da socie-

dade civil e política, eles se trans-

formam (GOHN, 2007, p.19-20). 

 

Para Ghon (2008, p. 335), os 

movimentos sociais são ações sociais 

coletivas de caráter sociopolítico e 

cultural que viabilizam formas distin-

tas de a população se organizar e ex-

pressar suas demandas. 

É de extrema importância, prin-

cipalmente na atualidade, o papel e a 

importância dos movimentos sociais, 

para a superação das desigualdades e 

de todas formas de dominação capita-

lista e para a construção de uma nova 

sociedade. 

E no campo, os movimentos so-

ciais que aí atuam envolvem o campe-

sinato. Têm como principais bandeiras 

de luta a reforma agrária, a melhoria 

das condições de trabalho e o combate 

ao processo de substituição do homem 

pela máquina no meio agropecuário. 

Apesar de haver as mais variadas si-

glas, os movimentos sociais do campo 

constituíram-se, historicamente, a 

partir de duas principais frentes: as 

Ligas Camponesas, entre as décadas de 

1940 e 1960, e o Movimento dos Tra-

balhadores Rurais Sem Terra (MST), 

criado na década de 1980. 

Neste sentido, contrapondo-se 

ao modelo de educação alienante e 

opressora, no contexto da luta pela 

terra, os movimentos sociais de base 

popular passam a questionar as políti-

cas públicas educacionais praticadas 

pelo Estado na concepção da Educação 

Rural, propondo um rompimento com 

essa concepção, fazendo surgir a con-

cepção da Educação do Campo.  

Assim, como fruto das lutas po-

líticas e do acirramento das contradi-

ções, abrem-se espaços para novos 

conceitos e significados. Segundo 

Molina e Fernandes (2004), o para-

digma da Educação do Campo nasceu 

da luta pela terra e pela Reforma Agrá-

ria. A luta por educação do campo se 

originou no seio e no processo de 

construção do Movimento dos Traba-

lhadores Rurais Sem-Terra – MST. 

 De acordo com Paolli e Telles 

(2000), isso significa que: 

 

 Ao se fazerem reconhecer como 

sujeitos capazes de interlocução 

pública, a presença desses atores 

coletivos na cena política teve o 

efeito de desestabilizar ou mesmo 

subverter hierarquias simbólicas 

que os fixavam em lugares subal-

ternizados por entre uma trama 

densa de discriminações e exclu-

sões, ao impor critérios igualitários 

de reconhecimento e princípios 

democráticos de legitimidade. 

(PAOLLI e TELLES, 2000, p. 

106).  

 

A Educação do Campo, diferen-

te do modelo neoliberal de educação, 

contribui com a construção de uma 

memória coletiva, do resgate da iden-

tidade do homem do campo por meio 

da educação junto às crianças, jovens e 

adultos, criando o sentimento de per-

tença ao grupo social ao qual a educa-

ção do campo está inserida, seja nas 

escolas dos assentamentos, acampa-

mentos ou nas escolas em distritos, 

glebas, patrimônios, seringais ou co-

munidades quilombolas. Esta educação 

torna-se um direito conquistado por 

meio de lutas empreendidas pelos seus 

sujeitos, por isso, mais do que nunca, é 

um direito a ser respeitado. 

Segundo Caldart, apud Lima Fi-

lho e Janata (2005): 

 

A educação do campo é um projeto 

educacional compreendido a partir 

dos sujeitos que tenham o campo 

como seu espaço de vida. Assim, 

ela deve ser no e do campo. No 

porque o povo tem o direito de ser 

educado no lugar onde vive e do, 

pois o povo tem o direito a uma 

educação pensada desde o seu lugar 

e com a sua participação vinculada 

a sua cultura e as suas necessida-

des. (CALDART apud LIMA FI-

LHO e JANATA,2005, s/p). 

 

Como fruto do processo de 

construção e implementação da educa-

ção do campo, forjado nas lutas sociais 

do campo, tanto por protagonistas os 

movimentos sociais, alguns avanços 

foram dados. Registra-se, inicialmente, 

a promulgação da Constituição Federal 

de 1988 que garante a educação como 

um direito de todos e dever do Estado, 

visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.( CF/88, art. 205). Adiante, 

passa a viger a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional n.º 

9.394/1996, cujos artigos 23, 24 e 28 

reconhecem a diversidade do Campo e 

estabelecem orientações para o aten-

dimento dessa realidade. Em 2001, 

como resposta aos movimentos popu-

lares, foram aprovadas as Diretrizes 

Operacionais da Educação do Campo 

que apontam: “O campo é mais que 

perímetro não urbano, é um campo de 

possibilidades que dinamizam a liga-

ção dos seres humanos com a própria 

produção das condições de existência 

social e com as realizações da socieda-

de humana”. 

Ainda a Resolução n° 01 que 

institui as Diretrizes Operacionais por 
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uma Educação Básica nas Escolas do 

Campo de 03 de abril de 2002, do 

Governo Federal, dispõe, por meio do 

seu art. 2°, parágrafo único que: 

 

A identidade da escola do campo é 

definida pela sua vinculação às 

questões inerentes à sua realidade, 

ancorando-se na temporalidade e 

saberes próprios dos estudantes, na 

memória coletiva que sinaliza futu-

ros, na rede de ciência e tecnologia 

disponível da sociedade e nos mo-

vimentos sociais em defesa de pro-

jetos que associem as soluções exi-

gidas por estas questões à qualidade 

social da vida coletiva no país.  

 

Torna-se necessário registrar 

que, a partir do final da década de 

1990, os Movimentos Sociais do Cam-

po, tendo início pelo Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra – MST, têm 

conquistado espaço tanto nas agendas 

do governo, como no campo da legali-

dade, no sentido de consolidar uma 

educação voltada paro o campo. Uma 

educação que respeite os saberes, a 

cultura, os valores, as especificidades e 

as singularidades do povo do campo e 

do lugar onde vive. Uma educação que 

se vincula a um projeto social revolu-

cionário de mudança para a construção 

de uma nova sociedade. 

Muito embora, tenham ocorrido 

essas e outras conquistas para a conso-

lidação da educação do campo, prota-

gonizada pelos movimentos sociais, 

vive-se, na atualidade, um momento de 

intensa crise política e econômica, 

onde se registram recuos nas garantias 

de direitos sociais, o que pode fragili-

zar os movimentos populares e dificul-

tar a mobilização e resistência dos 

trabalhadores do campo e da cidade.  

 

A CONJUNTURA POLÍTICA ATU-

AL E OS DESAFIOS POSTOS AOS 

MOVIMENTOS SOCIAIS DO CAM-

PO. 

 

Não se pode analisar a conjun-

tura política nacional na atualidade, 

sem proceder a uma análise em termos 

globais. A determinante principal da 

conjuntura econômica e política brasi-

leira é a crise capitalista mundial.  

Para Mézáros (2010), vive-se na 

era de uma crise histórica sem prece-

dentes. Sua severidade pode ser medi-

da pelo fato de que não se está frente a 

uma crise cíclica do capitalismo mais 

ou menos extensa, como as vividas no 

passado, mas a uma crise estrutural, 

profunda, do próprio sistema do capi-

tal. Como tal, esta crise afeta — pela 

primeira vez em toda a história — o 

conjunto da humanidade, exigindo, 

para esta sobreviver, algumas mudan-

ças fundamentais na maneira pela qual 

o metabolismo social é controlado. 

No entendimento do escritor 

francês Ladislau Dowbor (1981) a 

formação social capitalista está em 

crise, atingindo não só o grupo de 

países industrializados, mas o conjunto 

do sistema, englobando tanto os países 

capitalistas industrializados como o 

Terceiro Mundo. Aponta o autor como 

um dos fatores da crise a “polariza-

ção”, ou seja, o desenvolvimento desi-

gual, do mundo capitalista, que permi-

tiu simultaneamente uma riqueza e 

uma pobreza de extensão desmedidas. 

De uma lado, a polarização Norte-Sul, 

do outro a polarização interna nos paí-

ses subdesenvolvidos. Destaca Dowbor 

como efeito da modernização “extrover-

tida e dependente” que existente no 

Terceiro Mundo nos últimos trinta 

anos, a marginalização da maior parte 

das populações. Esta exclusão da imensa 

maioria das massas trabalhadoras do 

processo de modernização dá-se, se-

gundo ele, através da interiorização da 

troca desigual entre setor moderno e o 

setor tradicional e também porque nem 

a tecnologia adotada, nem o perfil de 

produção permitem uma participação 

das massas no processo de mobilização 

para o desenvolvimento.  

O grande capital internacional 

tenta sair da crise provocando uma 

queda histórica do valor da força de 

trabalho, com a massiva destruição de 

direitos, precarização dos empregos, 

demissão de funcionários públicos e 

cortes salariais. Da mesma forma o 

retrocesso econômico porque passa o 

Brasil aprofunda as perdas dos direitos 

dos trabalhadores, acirra as desigual-

dades sociais e expõe a face coercitiva 

do Estado na preservação dos interes-

ses da burguesia brasileira associada 

ao capital financeiro internacional. 

Para sobreviver, o Estado capitalista 

brasileiro tem que se transformar cada 

vez mais em agente da espoliação do 

país pelo capital financeiro internacio-

nal. 

O padrão de desenvolvimento 

capitalista, ao limitar a satisfação de 

consumo dos bens materiais a uma 

minoria detentora dos meios de produ-

ção, provoca grandes desigualdades 

sociais. O misto de realização e frusta-

ção inerentes ao sistema constituem 

numa crise civilizatória (SILVA, 2010). 

Para uma nova estratégia de de-

senvolvimento defende Dowbor 

(1981) a necessidade da participação 

efetiva das massas camponesas.  

 

Torna-se necessário, em termos 

econômicos, de generalizar a tecno-

logia simples e acessível ao campo, e 

de criar as redes de serviços de apoio 

indispensáveis nas áreas de comercia-

lização, estocagem, transportes e 

crédito, bem como orientar a indus-

trialização, hoje concentrada em es-

coar e transformar os produtos do 

campo, para a produção de insumos 

agrícolas indispensáveis ao seu de-

senvolvimento. (DOWBOR, 1981, 

p.05). 

 

Para o defensor da “teoria da re-

sistência”, Maclaren (2011), o grande 

desafio dos educadores críticos hoje 

estaria em lutar pela não integração da 
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esfera pública nas práticas neoliberais 

e imperialistas do Estado e do capita-

lismo globalizado. 

 

Estou mais interessado, nesse mo-

mento, em como a educação pode 

desempenhar um papel fundamen-

tal no desenvolvimento de novas 

formas de trabalho não-alienado 

por meio do desmantelamento das 

relações sociais capitalistas e do 

próprio capital. Estou tentando de-

senvolver formas de encorajar os 

estudantes a pensarem em tal pos-

sibilidade por meio da criação do 

que tenho chamado de “pedagogia 

revolucionária”. Por extensão, es-

tou interessado no papel que a edu-

cação pode desempenhar numa so-

ciedade mais ampla graças ao des-

mantelamento das leis de valor do 

capital como uma forma central de 

mediação entre seres humanos. 

(MCLAREN,2011, p.184). 

 

Assim, em face da atual conjun-

tura política brasileira e mundial, espe-

cialmente na área rural onde ainda se 

predomina os interesses da elite agrá-

ria brasileira, os movimentos sociais 

do campo são desafiados a se mante-

rem cada vez mais organizados e coe-

sos na luta pela implementação de um 

projeto popular de desenvolvimento do 

campo, e de país, contrários á lógica 

do capital, com base em outras rela-

ções de produção. Impõe-se, também, 

aos movimentos sociais a permanente 

inclusão na pauta de lutas a garantia de 

uma educação do campo, que, resistin-

do à homogeneização cultural, traduza 

as diferenças, suas culturas e identida-

des, seu fazer próprio. Caldart (2002, 

p. 22) vai afirmar que nele há um pro-

jeto de educação próprio que, dentre 

outros fatores, tem por objetivo na 

“ação educativa ajudar no desenvolvi-

mento mais pleno do ser humano, na 

sua humanização e inserção crítica na 

dinâmica da sociedade de que faz par-

te”.  

Arroyo(2004) destaca que:  

 

O movimento social no campo re-

presenta uma nova consciência de 

direitos, à terra, ao trabalho, à 

igualdade, ao conhecimento, à cul-

tura, à saúde e à educação. O con-

junto de lutas e ações que os ho-

mens e mulheres do campo reali-

zam, os riscos que assumem, mos-

tram o quanto se reconhecem sujei-

tos de direitos (ARROYO, 2004, 

p.22). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em face das discussões estabe-

lecidas ao longo do texto, destaca-se a 

relevância do debate de educação do 

campo, como um direito conquistado 

na luta de homens e mulheres traba-

lhadores e que, principalmente por ser 

tão legítimo, deve ser absolutamente 

respeitado. Da mesma forma, em face 

das conquistas legais que asseguram a 

educação contextualizada à realidade 

do campo, pode-se exigir do Estado, 

como um dever, a oferta dessa educa-

ção como política pública permanente, 

com recursos próprios no orçamento 

da União.  

A conquista do direito à educa-

ção no Movimento, de acordo com 

Caldart, ocorreu como resultado de 

muita luta. Os primeiros “[...] a se 

mobilizar foram as mães e professores, 

depois os pais e algumas lideranças do 

movimento” (2000, p. 145). Atualmen-

te, o movimento pela educação no 

campo foi engrossado com a participa-

ção de universidades e por setores 

burocráticos do Estado. 

A educação que emancipa deve-

rá ser um grande instrumento de trans-

formação da realidade excludente e 

desigual existente. As lutas do campo 

pela reforma agrária, pelos direitos de 

cidadania à população rural, pela lega-

lização da terra e recursos para produ-

ção, pelos direitos previdenciários, 

pela saúde pública de qualidade, na 

luta contra o agronegócio, contra o 

trabalho escravo e outras formas de 

subordinação no campo, na luta pela 

demarcação e titulação de todas as 

terras indígenas e de comunidades 

remanescentes de quilombos, comuni-

dades tradicionais, a luta pela afirma-

ção identitária dos sujeitos aliam-se à 

luta por uma educação “do campo” 

que  expressa uma nova concepção 

quanto ao campo, o camponês ou o 

trabalhador rural, fortalecendo o cará-

ter de classe nas lutas em torno da 

educação.  

Assim, entende-se que para en-

frentar os desafios postos na constru-

ção e consolidação da educação do 

campo, como um direito dos seus su-

jeitos coletivos e como um dever do 

Estado, somente será possível através 

do fortalecimento dos movimentos 

sociais do campo, enfrentando o anta-

gonismo de classe e a, consequente, 

correlação de forças, que se dá na luta 

diária de resistência e enfrentamento, 

na perspectiva de rompimento do atual 

sistema e construção de uma nova 

sociedade. 
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